
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 

PROCESSO FILHO Nº 2024.0000.611.7315 

1º Semestre/2025 

  

1. DO PREÂMBULO 

1.1. O CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO ESTADUAL DA POLICIA MILITAR DE 

GOIÁS DE ITAUÇU,  inscrito no CNPJ sob nº 00.671.400/0001-29, pessoa jurí dica 

de direito pu blico interno, do (a) COLEGIO ESTADUAL DA POLICIA MILITAR DE 

GOIÁS DE ITAUÇU, sediada no municí pio de ITAUÇU/GO, jurisdicionada 

a COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS-GO, representada neste 

ato pelo Presidente do Conselho Escolar, CAPITA O ERIVALDO FERREIRA LIAL, 

brasileiro, estado civil, militar, RG n. 1.661.431 SSP/GO e CPF/MF sob o 

n. 369.986.991-15 no uso de suas atribuiço es legais, e, considerando o disposto no 

art. 14, §1° da Lei Federal nº 11.947/2009, na Resoluça o FNDE/CD nº 6, de 8 de maio 

de 2020, a Resoluça o nº 2, de 10 de março de 2023, a Resoluça o FNDE/CD Nº 20 de 

02 de dezembro de 2020, Resoluça o nº 21, de 16 de novembro de 2021, Resoluça o nº 

02, de 10 de março de 2023, Lei Federal nº 14.133/2021, o Manual de Aquisiça o de 

produtos da Agricultura Familiar para a Alimentaça o Escolar - PNAE, 2ª ediça o, a 

Cartilha II da Agricultura Familiar e a Lei nº 5.764/1971 da Preside ncia da Repu blica 

sobre as Cooperativas, vem realizar Chamada Pu blica para aquisiça o de ge neros 

alimentí cios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao 

atendimento do Programa Nacional de Alimentaça o Escolar - para o período de 

janeiro a julho de 2025. Os Grupos Formais/Informais/Individuais devera o 

apresentar a documentaça o de Habilitaça o e o Projeto de Venda de 19.11.2025 (data da 

publicação nos jornais) até 08h59min do dia 09.12.2025 (data da sessão pública, até 1 min antes 

do horário da abertura), com abertura às 09h,, na sede do Conselho Escolar, situada a  rua 

cinco, esquina com a rua dez, nu mero trezentos e onze, Setor Cruzeiro do sul na cidade 

de Itauçu – Goia s, e-mail 52024369@seduc.go.gov.br, fone: 3378-1465. 

  

2. DO OBJETO 

2.1. Aquisiça o de ge neros alimentí cios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentaça o Escolar-

PNAE, no Estado de Goia s, conforme especificaço es e quantitativos constantes no 

Projeto de Vendas. Os Preços desta Chamada Pu blica sera o os preços ma ximos a 

serem pagos ao Agricultor Familiar ou suas organizaço es pela venda dos ge neros 

alimentí cios, ou seja, os preços na o podera o exceder aos valores publicados. 

  

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS 

mailto:52024369@seduc.go.gov.br


3.1. Transferido de forma automa tica, conforme Art. 47 "Inciso I" Resoluça o FNDE/CD 

nº 6, de 8 de maio de 2020. O FNDE transferira  recursos financeiros de forma 

automa tica, sem necessidade de conve nio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento 

conge nere, nos termos do disposto na Lei nº11.947/2009, para aquisiça o exclusiva de 

ge neros alimentí cios. 

  

4. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar podera o comercializar sua produça o 

agrí cola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, 

de acordo com o Art. 34 da Resoluça o FNDE/CD nº 6, de 8 de maio de 2020. 

a) RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR 

Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as 

exige ncias legais e regulato rias para tanto. (Projetos de Vendas). 

b) DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

O fornecedor deve declarar, ainda, que possui autorizaça o legal para fazer a proposta, 

sujeitando-se, em caso de declaraça o falsa, a s penalidades da legislaça o civil e penal 

aplica veis." (Projetos de Vendas). 

  

4.1.1. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

4.1.2. Os envelopes, na o transparentes, devera o estar lacrados e identificados, com a 

seguinte inscriça o: 

  

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 

ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA E TÉCNICA 

(CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO ESTADUAL DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS 

DE ITAUÇU) 

COMISSÃO ESPECIAL DA CHAMADA PÚBLICA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) /CNPJ OU CPF/Informais e Individuais 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2024 

ENVELOPE Nº 2 – PROJETO DE VENDA (CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO 

ESTADUAL DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS DE ITAUÇU) 

COMISSÃO ESPECIAL DA CHAMADA PÚBLICA 



PROPONENTE (NOME COMPLETO) /CNPJ OU CPF/Informais e Individuais 

  

4.1.3. As certidões positivas de débito serão aceitas se, com teor de negativa. 

4.1.4. Os Grupos Formais, Informais e Individuais interessados devera o apresentar no 

dia, hora rio e local de abertura, mencionados no prea mbulo do edital, a  Comissa o 

Especial desta Chamada Pu blica, a Documentaça o e o Projeto de Vendas exigidos neste 

instrumento, em invo lucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtí tulo 

“HABILITAÇA O” e o segundo “PROJETO DE VENDAS”, contendo os dizeres 

relacionados no Item 4.1.2; 

4.1.5. Os documentos retirados vias INTERNET podem ser apresentadas em CO PIA 

sem a devida autenticaça o, podendo a Comissa o, caso veja necessidade, verificar sua 

autenticidade. 

4.1.6. Na o sera  autenticado um documento por meio de outra co pia autenticada; A 

comprovaça o de que a co pia e  fiel ao documento original, devera  ser feita pela 

Comissa o Especial desta Chamada Pu blica; 

4.1.7. A Comissa o Especial desta Chamada Pu blica na o se responsabilizara  por 

Propostas e ou/documentos que na o forem entregues diretamente a  mesma, no 

hora rio e data estabelecidos neste instrumento; 

4.1.8. Apo s a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocato rio, nenhum 

documento ou proposta sera  recebido pela Comissa o; 

4.1.9. Na o sera o aceitos Documentaço es e Projetos de Vendas via fax, e-mail, protocolo 

e/ou similares e, somente sera o recebidos se forem entregues em envelopes 

devidamente lacrados; 

4.1.10. Caso na o seja autenticado os documentos mediante a apresentaça o do original 

ate  1min antes do hora rio agendado da sessa o, estes devera o estar autenticados em 

carto rio. 

  

4.2. DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não 

organizado em grupo). 

O Fornecedor Individual devera  apresentar no Envelope nº 01 os documentos abaixo 

relacionados: 

I - A Prova de Inscriça o no Cadastro de Pessoa Fí sica - CPF; 

II - O Extrato da DAP ou CAF Física do Agricultor Familiar participante, emitido nos 

u ltimos 60 dias (Resoluça o 06/2020 Art.36 §1º). 



III - A Declaração de que os ge neros alimentí cios a serem entregues sa o oriundos 

de PRODUÇÃO PRÓPRIA, ou seja, da Agricultura Familiar, relacionada no projeto de 

venda (Modelo conforme anexo postado no site 

- https://site.educacao.go.gov.br/licitacao-merenda-escolar.html >Chamada 

Pública); 

IV – Declaração de Responsabilidade pelo controle ao atendimento do limite 

individual de venda aos Fornecedores Individuais. 

  

4.3. DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL (organizados em 

grupos) 

O Grupo Informal devera  apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados: 

I - A Prova de Inscriça o no Cadastro de Pessoa Fí sica - CPF; 

II - O Extrato da DAP ou CAF Física de cada Agricultor Familiar participante, emitido 

nos u ltimos 60 dias (Resoluça o 06/2020 Art.36 §2º); 

III - A Declaração de que os ge neros alimentí cios a serem entregues sa o oriundos 

de PRODUÇÃO PRÓPRIA, ou seja, da Agricultura Familiar, relacionada no projeto de 

venda (Modelo conforme anexo postado no site 

- https://site.educacao.go.gov.br/licitacao-merenda-escolar.html>Chamada 

Pública); 

IV – Declaração de Responsabilidade pelo controle ao atendimento do limite 

individual de venda aos Fornecedores Informais. 

  

4.4. DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal devera  apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados: 

I - A Prova de Inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí dica - CNPJ; 

II - O Extrato da DAP ou CAF Jurídica para Associações e Cooperativas, emitido 

nos u ltimos 60 dias (Resoluça o 06/2020 Art.36 §3º). 

III - Co pia do RG e CPF do representante legal da empresa licitante. 

IV- QSA da Cooperativa / Composiça o do Quadro Societa rio da Cooperativa e 

das Associações; 

V - Lista dos Associados COM DAP ou CAF e SEM DAP ou CAF, caso tenha; 



VI- Prova de Regularidade (Certida o) com a Fazenda Federal (Certida o da SRF e 

Certida o da Dí vida Ativa – Procuradoria da Fazenda), ou Certidão Conjunta; 

VII - Prova de Regularidade (Certida o) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço); 

VIII - Cópia do Estatuto da Cooperativa ou Associação; 

IX- Ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial do 

Estado, no caso de COOPERATIVAS, ou Carto rio de Registro Civil de Pessoas Jurí dicas, 

no caso de ASSOCIAÇÕES; 

X - A Declaração de que os ge neros alimentí cios a serem entregues sa o oriundos 

de PRODUÇÃO PRÓPRIA, ou seja, da Agricultura Familiar, relacionada no projeto de 

venda (Modelo conforme anexo postado no site 

- https://site.educacao.go.gov.br/licitacao-merenda-escolar.html >Chamada 

Pública); 

XI – Declaração de Responsabilidade pelo controle ao atendimento do limite 

individual de venda aos Grupos Formais e seus Cooperados. 

Obs: A solicitaça o elencada no item III e IV se faz necessa ria para demonstrar a correta 

formaça o jurí dica das Cooperativas, em respeito ao disposto no art. 47, da Lei n° 

5.764/1971, que assim destaca: "A sociedade sera  administrada por uma Diretoria ou 

Conselho de Administraça o, composto exclusivamente de associados eleitos pela 

Assembleia Geral, com mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigato ria 

a renovaça o de, no mí nimo, 1/3 (um terço) do Conselho da Administraça o". 

  

4.5. DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.5.1. AINDA, TODOS OS INTERESSADOS deverão incluir no Envelope de 

Habilitação Nº 01, além dos documentos citados no Item 4, QUANDO 

PROPUSEREM A FORNECER: 

4.5.2. Os itens fornecidos devera o seguir os seguintes crite rios: 

4.5.3. Produto de origem vegetal in natura, dispensado a apresentaça o de 

certificados, ficando a  cargo da comissa o de ana lise a aprovaça o no momento da 

entrega das amostras dos produtos; 

4.5.4. Produto de origem animal, a documentaça o comprobato ria de Serviço de 

Inspeça o Sanita ria, podendo ser Municipal (SIM), Estadual (SIE) ou Federal (SIF); 

4.5.5. Produtos de origem vegetal processado e minimamente processados, 

o Alvara  Sanita rio; 

4.5.6. Sucos e Polpas de Frutas, o Certificado de registro no MAPA – Ministe rio de 

Agricultura, Pecua ria e Abastecimento; 



4.5.7. Em casos de serviços de processamento dos alimentos descritos no item 4.5.3, 

4.5.4 e 4.5.5 fiquem a  cargo de empresas terceirizadas, apresentar Certificação de 

Prestação de Serviço, Alvará Sanitário da Empresa prestadora, assim 

como, cadastro da empresa junto à AGRODEFESA e o Selo Nacional da 

Agricultura Familiar (SENAF) na embalagem dos itens; 

4.5.8. Produto qualificado como Sustentável ou Orgânico, a documentaça o 

comprobato ria da respectiva certificação de produção orgânica ou selo de 

sustentabilidade, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido 

cadastro no MAPA; 

  

4.6. No caso de DESCONFORMIDADE de qualquer um dos documentos constantes 

na habilitaça o, ou de amostras fica FACULTADA a Comissão de Licitação a 

regularização da desconformidade, o que sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias u teis, devendo ser agendada a nova data, local e horário (apo s discorrido o 

prazo) para apresentaça o da documentaça o e para a abertura do Envelope nº 2 – Das 

Propostas, nos termos do §. 4º, da Resoluça o nº 20/2020. 

4.7. No caso de AUSÊNCIA de qualquer um dos documentos constantes na 

habilitaça o, ou de amostras fica FACULTADA a Comissão de Licitação o que será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, devendo ser agendada a nova data, 

local e horário (apo s discorrido o prazo) para apresentaça o da documentaça o e para 

a abertura do Envelope nº 2 – Das Propostas, nos termos do §. 4º, da Resoluça o nº 

20/2020. 

4.8. O direito garantido nos dispositivos anteriores diz respeito a ví cios de forma e na o 

podera  resultar em prejuí zo a  competitividade e/ou modificaça o da situaça o fa tica 

retratada no documento considerado irregular. 

  

5. DO ENVELOPE Nº 02 - PROJETO DE VENDA (Relação de produtos a serem 

adquiridos no período). 

5.1. No Envelope nº 02, os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos 

Formais devera o apresentar o Projeto de Venda de Ge neros Alimentí cios da 

Agricultura Familiar, conforme Anexos da Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, 

não podendo alterar sua original configuração. 

5.2. A Unidade Escolar deverá, ao receber os Envelopes nºs 01 e 02, INFORMAR 

aos participantes sobre o LOCAL, DIA E HORA da sessão pública. 

5.2.1. A Relação dos Proponentes e o Resultado da Seleção dos projetos de 

venda serão apresentados em sessão pública e registrada em Ata, após o 

término do prazo de apresentação dos projetos. 



5.2.2. Sendo a Ata afixada, no mesmo dia, no Quadro Mural da Unidade Escolar e 

enviada ao (s) fornecedor (es) no E-MAIL (válido) informado no Projeto de 

Venda pelos interessados. 

5.3. O (s) projeto (s) de venda a ser (em) contratado (s) sera  (a o) selecionado (s) 

conforme crite rios estabelecidos pelo art. 35 da Resoluça o n° 06 de 08 de maio de 

2020. 

5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Ge neros Alimentí cios da Agricultura 

Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Fí sica de cada agricultor familiar fornecedor 

quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP jurí dica 

da organizaça o produtiva quando se tratar de Grupo Formal; 

5.5. Os participantes podera o ser convocados a prestarem esclarecimentos ou 

informaço es complementares, verbais ou por escrito, a respeito de documentos ou 

propostas apresentadas, sem que isso implique em modificaço es de condiço es 

originalmente propostas, sendo esse item de autonomia da Comissa o Julgadora. 

  

6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa fí sica ou jurí dica e  parte legí tima para impugnar o presente 

edital se constatada irregularidade na aplicaça o da Lei, devendo protocolar o 

pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 

de habilitaça o. 

6.2. Decaira  do direito de impugnar os termos deste edital perante a administraça o o 

interessado que na o o fizer no prazo estipulado acima. 

6.3. Na o sera  reconhecida impugnaça o sem nome/raza o social, CPF/CNPJ, endereço, 

telefone, data, assinatura do impugnante e sendo pessoa jurí dica, devera  estar 

acompanhada de documento que comprove a representatividade de quem assina a 

impugnaça o. 

6.4. No caso de impugnaça o encaminhada por e-mail, cabe ao interessado certificar-

se do recebimento, na o cabendo a Comissa o de Licitaça o nenhuma responsabilidade 

por falha na transmissa o via internet. 

  

7. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

7.1. Para seleça o, os projetos de venda (modelos no Anexo VII) habilitados devem ser 

divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regio es 

Geogra ficas Imediatas, grupo de projetos das Regio es Geogra ficas Intermedia rias, 

grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do paí s, conforme define o art. 35 da 

Resoluça o nº 6/2020. 



7.1.1. Entende-se por local, no caso de DAP Fí sica, o município indicado na DAP, nos 

termos no §1º do art. 35 da Resoluça o nº 6/2020. 

7.1.2.  Entende-se por local, no caso de DAP Jurí dica, o municí pio onde houver a 

maior quantidade, em nu meros absolutos, de DAPs Fí sicas registradas no extrato da 

DAP Jurí dica, nos termos no §2º do art. 35 da Resoluça o nº 6/2020. 

7.1.3. Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade 

para seleça o, nos termos no §3º do art. 35 da Resoluça o nº 6/2020: 

7.1.3.1. O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais 

grupos; 

7.1.3.2. O grupo de projetos de fornecedores de Regia o Geogra fica Imediata tem 

prioridade sobre o de Regia o Geogra fica Intermedia ria, o do estado e o do Paí s; 

7.1.3.3. O grupo de projetos de fornecedores da Regia o Geogra fica Intermedia ria tem 

prioridade sobre o do estado e do paí s; 

7.1.3.4. O grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do Paí s. 

7.1.4. § 4º Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de 

prioridade para seleça o: 

7.2. Os assentamentos de reforma agra ria, as comunidades tradicionais indí genas e as 

comunidades quilombolas, na o havendo prioridade entre estes; 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e 

Grupos Informais de assentamentos da reforma agra ria, comunidades quilombolas 

e/ou indí genas aqueles em que a composiça o seja de, no mí nimo, 50%+1 (cinquenta 

por cento mais um) dos cooperados/associados das organizaço es produtivas 

respectivamente, conforme identificaça o na (s) DAP (s); 

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agra ria, 

comunidades quilombolas e/ou indí genas, em refere ncia ao disposto no § 4º inciso I 

deste artigo, te m prioridade organizaço es produtivas com maior porcentagem de 

assentados da reforma agra ria, quilombolas ou indí genas no seu quadro de 

associados/cooperados. 

7.3. Os fornecedores de ge neros alimentí cios certificados como orga nicos ou 

agroecolo gicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido 

cadastro no MAPA; 

7.4.  os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores 

Individuais, e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras 

de DAP Jurí dica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em refere ncia ao disposto no § 4º inciso 

III deste artigo, te m prioridade organizaço es produtivas com maior porcentagem de 



agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 

associados/ cooperados, conforme DAP Jurí dica; 

b) em caso de persiste ncia de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo 

consenso entre as partes, pode-se optar pela divisa o no fornecimento dos produtos a 

serem adquiridos entre as organizaço es finalistas. 

7.5. Caso o projeto de venda selecionado não contemple a totalidade dos itens 

descritos no Anexo I - deste Edital, estas devem ser complementadas com os 

projetos dos demais grupos, de acordo com os crite rios de seleça o e priorizaça o 

estabelecidos nos § 1º e § 2º Art. 35 Resoluça o Federal nº 6, de 08 de maio de 

2020, até que se totalize a demanda da Unidade Escolar. Logo, a adjudicação dar-

se-á por ITEM. 

  

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. Dos atos da Administraça o decorrentes da aplicaça o desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (tre s) dias u teis, contado da data de intimaça o ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pre -qualificaça o de interessado ou de inscriça o 

em registro cadastral, sua alteraça o ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitaça o ou inabilitaça o de licitante; 

d) anulaça o ou revogaça o da licitaça o; 

e) extinça o do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administraça o; 

8.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alí neas “b” e “c” do 

inciso I do caput do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, sera o observadas as 

seguintes disposiço es: 

I - a intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusa o, e o prazo para apresentaça o das razo es recursais previsto no inciso I 

do caput deste artigo sera  iniciado na data de intimaça o ou de lavratura da ata de 

habilitaça o ou inabilitaça o ou, na hipo tese de adoça o da inversa o de fases prevista 

no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 

II - a apreciaça o dar-se-a  em fase u nica. 

8.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do artigo 165 sera  dirigido a  autoridade 

que tiver editado o ato ou proferido a decisa o recorrida, que, se na o reconsiderar o 

ato ou a decisa o no prazo de 3 (tre s) dias u teis, encaminhara  o recurso com a sua 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A71


motivaça o a  autoridade superior, a qual devera  proferir sua decisa o no prazo ma ximo 

de 10 (dez) dias u teis, contado do recebimento dos autos. 

8.4. O acolhimento do recurso implicara  invalidaça o apenas de ato insuscetí vel de 

aproveitamento. 

8.5. O prazo para apresentaça o de contrarrazo es sera  o mesmo do recurso e tera  iní cio 

na data de intimaça o pessoal ou de divulgaça o da interposiça o do recurso. 

8.6. Sera  assegurado ao licitante vista dos elementos indispensa veis a  defesa de seus 

interesses. 

8.7. Cabera  a Comissa o Julgadora (COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA 

UNIDADE ESCOLAR) analisar e posicionar quanto aos recursos apresentados. 

  

9. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

9.1. As amostras dos ge neros alimentí cios especificados nesta Chamada Pu blica 

devera o ser entregues na Unidade Escolar do COLEGIO ESTADUAL DA POLICIA 

MILITAR DE GOIÁS DE ITAUÇU situada a  rua cinco, esquina com a rua dez, nu mero 

trezentos e onze, Setor Cruzeiro do sul na cidade de Itauçu – Goia s, e-mail 

52024369@seduc.go.gov.br, fone: 3378-1465, para avaliaça o e seleça o dos produtos 

a serem adquiridos, as quais devera o ser submetidas a testes necessa rios. 

9.2. Sera  obrigato ria a apresentaça o de amostras do ge nero alimentí cio solicitado. O 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar, apo s o encerramento da 

sessa o, tera  o prazo de 03 (tre s) dias u teis, apo s convocaça o para apresentaça o das 

amostras. 

9.3. O Presidente do Conselho Escolar designara  uma Comissa o com 03 (tre s) 

integrantes do Conselho Escolar ou Servidores da Unidade Escolar indicados por 

Portaria, para atesto, recebimento e aprovaça o dos alimentos, com a finalidade de 

avaliar as amostras, levando em consideraça o a qualidade, validade e especificaça o 

dos produtos descritos no Projeto de Venda, durante toda a vige ncia do contrato. Caso 

as amostras apresentadas na o sejam aprovadas, mediante as condiço es pre -

estabelecidas no procedimento de testes, o fornecedor sera  desclassificado. 

9.4. Os integrantes indicados, respeitando o poder discriciona rio, buscando atender o 

anseio pu blico de obter alimentos de qualidade, tera o a obrigaça o de emitir 

um Relato rio de Aprovaça o dos ge neros alimentí cios recebidos ou emitir uma 

Declaraça o rejeitando os mesmos quando esses na o atenderem os requisitos 

estabelecidos no Projeto de Venda; em que as participantes tera o o direito do 

contradito rio e ampla defesa no prazo de 03 (tre s) dias u teis. 

  

10. DO LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
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10.1. Os ge neros alimentí cios devera o ser entregues na Unidade Escolar do COLEGIO 

ESTADUAL DA POLICIA MILITAR DE GOIÁS DE ITAUÇU situada a  rua cinco, esquina 

com a rua dez, nu mero trezentos e onze, Setor Cruzeiro do sul na cidade de Itauçu – 

Goia s, e-mail 52024369@seduc.go.gov.br, fone: 3378-1465, de acordo com o 

cronograma expedido pela Unidade Escolar, nos locais e datas discriminadas, no qual 

se atestara  o seu recebimento. 

  

11. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1. DA CONTRATADA 

11.1.1. Todos os encargos decorrentes da execuça o do ajuste sa o de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, que devera  fornecer os produtos de acordo com 

as especificaço es, condiço es e prazos previstos; 

11.1.2. A CONTRATADA devera  manter as condiço es de habilitaça o durante o perí odo 

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e 

indiretamente, sobre os produtos adquiridos; 

11.1.3. A CONTRATADA tambe m devera  cumprir todas as condiço es constantes do 

Termo de Refere ncia e responder todas as consultas que a contratante realizar no que 

se refere ao atendimento do objeto; 

11.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos 

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 

11.1.5. A qualidade dos produtos devera  ser rigorosamente a quele descrito no TERMO 

DE REFERE NCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, 

na o sendo aceito em nenhuma hipo tese, outro diverso daqueles. 

  

11.2. DA CONTRATANTE 

11.2.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o 

recebimento dos ge neros alimentí cios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues; 

11.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execuça o do objeto; 

11.2.3. Efetuar o recebimento dos ge neros alimentí cios, verificando se os mesmos 

esta o em conformidade com o Termo de Refere ncia e as amostras apresentadas e o 

solicitado, incluindo relato rio de acompanhamento dos serviços. 

11.2.4. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administraça o especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021. 
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11.2.5. Realizar os atos relativos a  cobrança do cumprimento pela Contratada das 

obrigaço es contratualmente assumidas e aplicar sanço es, garantida a ampla defesa e 

o contradito rio, decorrentes do descumprimento das obrigaço es contratuais. 

11.2.6. Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execuça o dos 

serviços. 

11.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente 

identificados, aos locais onde ira o executar suas atividades. 

11.2.8. Prestar as informaço es necessa rias ao desenvolvimento dos trabalhos. 

11.2.9. Comunicar prontamente a  Contratada, qualquer anormalidade no objeto do 

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso na o esteja de acordo 

com as especificaço es e condiço es estabelecidas no Termo de Refere ncia. 

11.2.10. Notificar previamente a  Contratada, quando da aplicaça o de sanço es 

administrativas. 

11.2.11. Efetuar o pagamento a  Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo 

de Refere ncia. 

11.2.12. Exigir a fiel observa ncia dos produtos fornecidos, registrando todas as 

ocorre ncias e as deficie ncias verificadas em relato rio, cuja co pia sera  encaminhada a  

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correça o das irregularidades 

apontadas. 

11.2.13. A Contratante devera  efetuar o pagamento a  CONTRATADA, apo s 

apresentaça o da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem 

como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA 

apresentar fora as especificaço es do edital e seus anexos. 

  

12. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O Contrato tera  vige ncia de 07 (sete) meses, iniciados da data da assinatura, 

estando sua efica cia condicionada a  efetiva publicaça o na imprensa oficial. 

  

13. DA RESCISÃO DE CONTRATO 

13.1. Podera  ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificaça o ou 

interpelaça o judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobserva ncia de qualquer de suas condiço es; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 



  

14. CONTROLE E EXECUÇÃO DO CONTRATO - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

14.1. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administraça o especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 117º da Lei 14.133/2021, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contrataça o de terceiros para assisti-los e 

subsidia -los com informaço es pertinentes a essa atribuiça o. 

14.1.1. O fiscal do contrato anotara  em registro pro prio todas as ocorre ncias 

relacionadas a  execuça o do contrato, determinando o que for necessa rio para a 

regularizaça o das faltas ou dos defeitos observados. 

14.1.2. O fiscal do contrato informara  a seus superiores, em tempo ha bil para a adoça o 

das medidas convenientes, a situaça o que demandar decisa o ou provide ncia que 

ultrapasse sua compete ncia. 

14.1.3. O fiscal do contrato sera  auxiliado pelos o rga os de assessoramento jurí dico e 

de controle interno da Administraça o, que devera o dirimir du vidas e subsidia -lo com 

informaço es relevantes para prevenir riscos na execuça o contratual. 

14.2. Os produtos devem ser compatí veis com as refere ncias descritas. 

14.3. No ato da entrega nenhum dos produtos podera  estar com mais de 60 dias de 

fabricaça o; 

14.4. Os produtos devera o ser de primeira qualidade e devera o ter prazo de validade 

de no mí nimo de 3 (tre s) meses a contar a data do recebimento; 

  

15. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS - DAS ATRIBUIÇÕES DOS ENVOLVIDOS 

15.1. CABERÁ À COORDENAÇÃO REGIONAL 

15.1.1. Convocar todas as Unidades Escolares (Unidades Executoras – UEx) em um 

u nico dia e local para a assinatura dos contratos, devendo RESPEITAR O VALOR 

MA XIMO de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex, conforme disposto 

no item 15.2 tanto para os Grupos Formais, Individuais e Informais; 

15.1.2. Convocar todos os participantes dos Grupos Formais, Informais e Individuais 

considerados HABILITADOS e as Unidades Escolares em um único dia, informando o 

local, e hora rio para a assinatura dos contratos. 

  

15.2. CABERÁ AOS GRUPOS FORMAIS, INFORMAIS E INDIVIDUAIS 



15.2.1. Informar a  Coordenaça o Regional, o valor dos contratos ja  assinados em outras 

COORDENAÇO ES REGIONAIS/UNIDADES ESCOLARES, para que, dessa forma possa 

ser calculado o valor de contratos a serem assinados, conforme o nu mero de 

associados, respeitando o limite de cada um, conforme Art. 39 da Resoluça o nº 21, de 

16 de novembro de 2021, que altera a Resoluça o CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020; 

15.2.2. CASO o valor apresentado pelas Cooperativas de Contratos assinados em 

outras UEx (Unidades Executoras de mesma Coordenaça o ou de outras 

Coordenaço es) ultrapasse o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP/Ano/E.Ex, os interessados devera o ser INABILITADOS convocando o pro ximo 

participante, ou, CASO na o tenha outro participante, DEVERÃO realizar nova 

Chamada e aguardar os 20 (vinte) dias corridos apo s a publicaça o para a sessa o 

pu blica. 

15.2.3. Conferir as alteraço es contidas na Resoluça o nº 21, de 16 de novembro de 

2021, que altera a Resoluça o CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020 justamente no que 

diz respeito ao art.39, da referida norma, ajustando no que couber; 

  

15.3. CABERÁ AO PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR DA UEx – UNIDADE 

EXECUTORA 

15.3.1. Nomear o GESTOR DE CONTRATO DA UEx – UNIDADE EXECUTORA para gerir 

e fiscalizar o contrato; 

15.3.2. Comparecer no dia, local e hora rio conforme convocaça o da Coordenaça o 

Regional disposta no item 15.1.1. munido das seguintes documentaço es: Edital, 

Projeto de Vendas, documentaça o do fornecedor habilitado (Envelopes nº 1 e 2) e Ata 

de sessa o pu blica para certificaça o da HABILITAÇA O DO FORNECEDOR para 

assinarem o Contrato e enviar o Extrato assinado para a Coordenaça o. 

  

15.4. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.4.1. O(s) selecionado(s) sera (a o) convocado(s), para no prazo de ate  03 (tre s) dias, 

assinar o(s) contrato(s). 

15.4.2. Caso o(s) Convocado(s) na o cumpra(m) o prazo estipulado, o selecionado 

devera  ser desclassificado, e o segundo selecionado devera  ser convocado. 

  

15.5. DA PUBLICAÇÃO - APÓS A ASSINATURA DOS CONTRATOS 

15.5.1. CABERA  A COORDENAÇA O REGIONAL, no prazo ma ximo de 03 (tre s) dias 

apo s a assinatura dos contratos, anexar de uma u nica vez, o RELATO RIO (totalizando 

os valores por fornecedor e geral por CRE) e seus EXTRATOS DE CONTRATO no 



Processo Principal da Chamada Pu blica, conforme MODELO NO SITE para publicaça o 

a ser realizado pela Gere ncia de Licitaça o; 

15.5.2. CABERA  A  GERE NCIA DE LICITAÇA O/SEDUC - (Secretaria de Estado da 

Educaça o/Coordenaça o Regional como Entidade Executora), realizar a 

disponibilizaça o de todos os contratos assinados e enviar para publicaça o no Dia rio 

Oficial. 

15.5.3. CABERA  A  GERE NCIA DE ALIMENTAÇA O ESCOLAR JUNTO AOS CONSELHOS 

ESCOLARES, a fiscalizaça o e acompanhamento na execuça o dos Contratos, visto 

serem os O rga os solicitantes da compra e Gestores dos Contratos. 

  

16. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. O pagamento sera  efetuado no prazo de ate  30 (trinta) dias corridos e efetuado 

por meio de Transfere ncia Banca ria, Cheque, Carta o de Cre dito, conforme a 

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais, 

devidamente atestadas, uma vez concluí do o processo legalmente adotado pelo 

Conselho Escolar, para soluça o de seus de bitos, obedecida a ordem cronolo gica de 

pagamento a que se refere o Decreto Estadual nº 9.561/2019; 

16.2. O contratado devera  providenciar os meios necessa rios para recebimentos dos 

valores devidos pelo contratante, sendo responsa vel pela abertura de conta banca ria 

em instituiça o financeira e disponibilizaça o de meios para recebimento via carta o de 

cre dito. 

16.3. As despesas decorrentes do presente contrato correra o a  conta das seguintes 

dotaço es orçamenta rias: 

  

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE 

2024.2401.12.306.1008.2019.03.17610156.50.0000 Tesouro Estadual 

2024.2401.12.306.1008.2019.03.15520109.50.0000 Federal 

  

17. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS 

17.1. Os contratos regidos por esta Lei podera o ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administraça o: 

a) quando houver modificaça o do projeto ou das especificaço es, para melhor 

adequaça o te cnica a seus objetivos; 



b) quando for necessa ria a modificaça o do valor contratual em decorre ncia de 

acre scimo ou diminuiça o quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 

Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituiça o da garantia de execuça o; 

b) quando necessa ria a modificaça o do regime de execuça o da obra ou do serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificaça o te cnica da inaplicabilidade dos 

termos contratuais origina rios; 

c) quando necessa ria a modificaça o da forma de pagamento por imposiça o de 

circunsta ncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipaça o do pagamento em relaça o ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestaça o de fornecimento de bens ou execuça o de obra ou 

serviço; 

d) para restabelecer o equilí brio econo mico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do prí ncipe ou em decorre ncia de fatos imprevisí veis 

ou previsí veis de conseque ncias incalcula veis, que inviabilizem a execuça o do 

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiça o objetiva de 

risco estabelecida no contrato. 

17.1.1. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alteraço es de contratos de obras 

e serviços de engenharia ensejara o apuraça o de responsabilidade do responsa vel 

te cnico e adoça o das provide ncias necessa rias para o ressarcimento dos danos 

causados a  Administraça o. 

17.1.2. Sera  aplicado o disposto na alí nea “d” do inciso II do item 17.1 a s contrataço es 

de obras e serviços de engenharia, quando a execuça o for obstada pelo atraso na 

conclusa o de procedimentos de desapropriaça o, desocupaça o, servida o 

administrativa ou licenciamento ambiental, por circunsta ncias alheias ao contratado. 

17.2. A CONTRATADA ficara  obrigada a aceitar, nas mesmas condiço es contratuais 

acre scimos ou supresso es que se fizerem necessa rias no quantitativo do objeto 

contratado ate  o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme 

disposto no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

17.3. Tanto os acre scimos quanto as supresso es possuem o limite de 25%, 

unilateralmente, do valor inicial do contrato. 

  

18. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

18.1. Os preços sera o fixos e irreajusta veis durante a vige ncia do Contrato, de acordo 

com o art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/2001, contados da assinatura inicial do termo, 



ou do u ltimo reajuste, ressalvados pelo Art. 135, da Lei 14.133/21 que estipula 

repactuaço es em perí odos superiores a 1 (um) ano. 

18.2. Ultrapassado o perí odo 1 (um) ano o contrato podera  ser reajustado, em 

conseque ncia da variaça o do IPCA (I ndice de Preços ao Consumidor Amplo) do 

Sistema Nacional de I ndices de Preços ao Consumidor – SNIPC, de acordo com a 

fo rmula abaixo: 

R = P0 x [(IPCAn / IPCA0)-1] 

Onde: 

R = parcela de reajuste; 

P0 = Preço inicial do contrato no me s de refere ncia dos preços ou preço do contrato 

no me s de aplicaça o do u ltimo reajuste; 

IPCAn = nu mero do í ndice IPCA referente ao me s do reajuste; 

IPCA0 = nu mero do í ndice IPCA referente ao me s da data da proposta, u ltimo reajuste 

  

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Pela inexecuça o total ou parcial do contrato a Administraça o podera , garantida 

a pre via defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanço es: 

I - adverte ncia; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.2. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica; 

V - a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaço es dos o rga os de controle. 

19.3. A sança o prevista no inciso I do item 19.1 sera  aplicada exclusivamente pela 

infraça o administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal 

14.133/2021, quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave. 
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19.4. A sança o prevista no inciso II do item 19.1 , calculada na forma do edital ou do 

contrato, na o podera  ser inferior a 0,5% (cinco de cimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataça o 

direta e sera  aplicada ao responsa vel por qualquer das infraço es administrativas 

previstas no art. 155 desta Lei. 

19.5. A sança o prevista no inciso III do item 19.1 sera  aplicada ao responsa vel pelas 

infraço es administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/2021, quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais 

grave, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o 

Pu blica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sança o, pelo prazo 

ma ximo de 3 (tre s) anos. 

19.6. A sança o prevista no inciso IV do item 19.1 o sera  aplicada ao responsa vel pelas 

infraço es administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, bem como pelas infraço es administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposiça o de 

penalidade mais grave que a sança o referida no § 4º deste artigo, e impedira  o 

responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e ma ximo 

de 6 (seis) anos. 

19.7. A sança o estabelecida no inciso IV do caput do item 19.2 da Lei Federal 

14.133/2021 sera  precedida de ana lise jurí dica e observara  as seguintes regras: 

I - quando aplicada por o rga o do Poder Executivo, sera  de compete ncia exclusiva de 

ministro de Estado, de secreta rio estadual ou de secreta rio municipal e, quando 

aplicada por autarquia ou fundaça o, sera  de compete ncia exclusiva da autoridade 

ma xima da entidade; 

II - quando aplicada por o rga os dos Poderes Legislativo e Judicia rio, pelo Ministe rio 

Pu blico e pela Defensoria Pu blica no desempenho da funça o administrativa, sera  de 

compete ncia exclusiva de autoridade de ní vel hiera rquico equivalente a s autoridades 

referidas no inciso I do § 6º, da Lei Federal 14.133/2021, na forma de regulamento. 

19.8 As sanço es previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2podera o ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do item 19.2. 

19.9. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda 

desse valor, a diferença sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada 

judicialmente. 

19.10. A aplicaça o das sanço es previstas no caput do item 19.2 na o exclui, em 

hipo tese alguma, a obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o 

Pu blica. 
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19.11. Na aplicaça o da sança o prevista no inciso II do item 19.2, sera  facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua 

intimaça o. 

19.12. A aplicaça o das sanço es previstas nos incisos III e IV do item 19.2 requerera  a 

instauraça o de processo de responsabilizaça o, a ser conduzido por comissa o 

composta de 2 (dois) ou mais servidores esta veis, que avaliara  fatos e circunsta ncias 

conhecidos e intimara  o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

u teis, contado da data de intimaça o, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

19.13. Em o rga o ou entidade da Administraça o Pu blica cujo quadro funcional na o seja 

formado de servidores estatuta rios, a comissa o a que se refere o item 19.2 sera  

composta de 2 (dois) ou mais empregados pu blicos pertencentes aos seus quadros 

permanentes, preferencialmente com, no mí nimo, 3 (tre s) anos de tempo de serviço 

no o rga o ou entidade. 

19.14. Na hipo tese de deferimento de pedido de produça o de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensa veis pela comissa o, o licitante ou o contratado 

podera  apresentar alegaço es finais no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data 

da intimaça o. 

19.15. Sera o indeferidas pela comissa o, mediante decisa o fundamentada, provas 

ilí citas, impertinentes, desnecessa rias, protelato rias ou intempestivas. 

19.16. A prescriça o ocorrera  em 5 (cinco) anos, contados da cie ncia da infraça o pela 

Administraça o, e sera : 

I - interrompida pela instauraça o do processo de responsabilizaça o a que se refere 

o caput do artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021; 

II - suspensa pela celebraça o de acordo de lenie ncia previsto na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisa o judicial que inviabilize a conclusa o da apuraça o 

administrativa. 

  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.O Edital da Chamada Pu blica podera  ser obtido no seguinte 

site: https://site.educacao.go.gov.br/licitacoes/ Chamada Pu blica; 

20.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar 

rural, conforme Art. 39 da Resoluça o nº 21, de 16 de maio de 2021, para a Alimentaça o 

Escolar devera  respeitar o valor ma ximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecera  a s seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://site.educacao.go.gov.br/licitacoes/


I - Para a comercializaça o com Fornecedores Individuais e Grupos Informais, os 

contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex; 

II - Para a comercializaça o com Grupos Formais o montante ma ximo a ser contratado 

sera  o resultado do nu mero de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, 

inscritos na DAP Jurí dica multiplicado pelo limite individual de comercializaça o, 

utilizando a seguinte fo rmula: 

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº 

de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

§ 1º Cabe a s cooperativas e/ou associaço es que firmarem contratos com a EEx a 

responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos 

casos de comercializaça o com os grupos formais. 

§ 2º Cabe a s EEx a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual 

de venda nos casos de comercializaça o com os grupos informais e agricultores 

individuais. A estas, tambe m compete o controle do limite total de venda das 

cooperativas e associaço es, nos casos de comercializaça o com grupos formais. 

20.3. A aquisiça o dos ge neros alimentí cios sera  formalizada atrave s de um Contrato 

de Aquisiça o de Ge neros Alimentí cios da Agricultura Familiar para Alimentaça o 

Escolar que estabelecera  com clareza e precisa o as condiço es para sua execuça o, 

expressas em cla usulas que definam os direitos, obrigaço es e responsabilidades das 

partes, em conformidade com os termos da chamada pu blica e da proposta a que se 

vinculam, bem como do Capí tulo III - Dos Contratos, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

20.4. A apresentaça o da proposta importa como plena aceitaça o de todas as cla usulas 

do Edital. 

20.5. Os casos omissos neste Edital sera o dirimidos pela COMISSÃO JULGADORA DA 

UNIDADE ESCOLAR. 

Itauçu/GO, aos _____ de _________ de 2025. 

 

CAP QOAPM ERIVALDO FERREIRA LIAL 
COMANDANTE - DIRETOR DO CEPMG-ITAUÇU 

Portaria nº 3.507/2024 – GAB/SEDUCE 
PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR 

 

 

COLEGIO ESTADUAL DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS DE ITAUÇU  

Secretaria de Estado da Educação. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Chamamento Pu blico para a aquisiça o de ge neros alimentí cios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentaça o Escolar - PNAE, no Estado de Goia s, conforme especificaço es 

e quantitativos constantes no Projeto de Vendas. Os Preços desta Chamada Pu blica 

sera o os preços ma ximos a serem pagos ao Agricultor Familiar ou suas organizaço es 

pela venda dos ge neros alimentí cios, ou seja, os preços na o podera o exceder aos 

valores publicados. 

  

2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO E VALORES 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

        4. PREÇO DE AQUISIÇÃO 5. 
CRONOGRAMA 
DE ENTREGA 
DOS PRODUTOS 

1. PRODUTO 2.DESCRIMINAÇÃO 2. UNIDADE 3. QUANTIDADE 4.1. UNITÁRIO 4.2. TOTAL 

ABACAXI 

FRUTA NO SEU ESTADO DE 
MATURAÇÃO IDEAL PARA O 
CONSUMO, DE BOA 
QUALIDADE COM CASCAS 
FIRMES COM 
ASPECTOSFRESCO E INTEIRO. 
SEM LESÕES E SEM MANCHAS 
E SEM DEFEITOS QUE 
PREJUDIQUEM SUA 
QUALIDADE. SÓ SERÁ 
SOLICITADA NO PERÍODO DE 
SAFRA DO PRODUTO. ISENTO 
DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, SEM UMIDADE 
EXTERNA ANORMAL, COM 
SABOR E ODOR 
CARACTERÍSTICO. 

KG 60,0000 R$ 7,41 R$ 444,60 SEMANAL 

ABOBORA 
CABUTIÁ 

PRODUTO ÍNTEGRO, SEM 
MANCHAS, PICADAS DE 
INSETOS OU SINAIS DE 
APODRECIMENTO; ESTAR EM 
PONTO DE MATURAÇÃO 
PRÓPRIO PARA O CONSUMO E 
CASCA FIRME.CASCA FIRME, 
LISA, LUSTROSA E MACIA, COR 
VERDE BRILHANTE OU 
AMARELADA, SEM PARTES 
AMOLECIDAS. 

KG 50,0000 R$ 7,01 R$ 350,50 SEMANAL 

ABOBRINHA 
VERDE 

AS ABOBRINHAS DEVEM 
PARECER PESADAS 
RELATIVAMENTE AO 
TAMANHO E DE ASPECTO 
FRESCO. CASCA FIRME, LISA, 
LUSTROSA E MACIA, COR 
VERDE BRILHANTE OU 
AMARELADA, SEM PARTES 
AMOLECIDAS. 

KG 20,0000 R$ 7,25 R$ 145,00 SEMANAL 

ACELGA 

ACELGA LIMPA DE BOA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS, 
COM FOLHAS VERDES, SEM 

MÇ 20,0000 R$ 9,26 R$ 185,20 SEMANAL 



TRAÇOS DE DETERIORAÇÃO, 
INTACTAS E FIRMES. 
ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

ALFACE LISA 

ALFACE LISA DE BOA 
QUALIDADE, LIMPA, SEM 
DEFEITOS, COM FOLHAS 
VERDES, SEM TRAÇOS DE 
DETERIORAÇÃO, INTACTAS E 
FIRMES. ACONDICIONADA EM 
SACO PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE 

MÇ 60,0000 R$ 9,27 R$ 556,20 SEMANAL 

ALHO 

PRODUTO DE BOA 
QUALIDADE, COM DENTES 
GRAÚDOS, SEM SINAIS DE 
APODRECIMENTO OU DANOS 
CAUSADOS POR PRAGAS, COM 
BULBOS FIRMES, DE 
COLORAÇÃO UNIFORME, 
CASCA LISA E SEM EXCESSO 
DE SUJIDADES 

KG 30,0000 R$ 29,15 R$ 874,50 SEMANAL 

BANANA 
PRATA 

BANANA PRATA DE BOA 
QUALIDADE, NO PONTO DE 
MATURAÇÃO ADEQUADO 
PARA O CONSUMO, LIVRE DE 
SUJIDADES E INTEIRAS. 
ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

KG 300,0000 R$ 6,29 R$ 1.887,00 SEMANAL 

BATATA DOCE 

BATATA DOCE DE BOA 
QUALIDADE, ISENTA DE 
SUBSTÂNCIAS TERROSAS, 
SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS, LIVRE DE 
PARASITAS E LARVAS. 
ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

KG 50,0000 R$ 6,13 R$ 306,50 SEMANAL 

CEBOLA 

CEBOLA BRANCA MÉDIA, 
INTACTAS, FIRMES, SEM 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA E 
MECÂNICA, ISENTA DE 
RACHADURAS E CORTES, 
TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORME E SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. ISENTA DE 
SUJIDADES. ACONDICIONADA 
EM SACO PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

KG 60,0000 R$ 7,01 R$ 420,60 SEMANAL 

CENOURA 

CENOURA DE BOA 
QUALIDADE, SEM RAMA, 
FRESCA, COMPACTA E FIRME, 
SEM LESÕES DE ORIGEM 
FÍSICAS E MECÂNICAS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, ISENTA DE 
RACHADURAS E CORTES, 
TAMANHO E COLORAÇÃO 

KG 50,0000 R$ 5,56 R$ 278,00 SEMANAL 



UNIFORME. LIVRE DE 
SUJIDADES. DE COLHEITA 
RECENTE. ACONDICIONADA 
EM SACO PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

CHUCHU 

CHUCHU DE BOA QUALIDADE, 
TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORME, LIVRE DE 
ENFERMIDADES, MATERIAIS 
TERROSOS, SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. DE COLHEITA 
RECENTE. ACONDICIONADO 
EM SACO PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

KG 20,0000 R$ 6,06 R$ 121,20 SEMANAL 

COUVE 
MANTEIGA 

COUVE MANTEIGA LIMPOS E 
DE BOA QUALIDADE, SEM 
DEFEITOS, COM FOLHAS 
VERDES, SEM TRAÇOS DE 
DESCOLORAÇÃO, INTACTAS, 
FIRMES E SEM DANOS FÍSICOS 
E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. 
ACONDICIONADA EM SACO DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTENTE E 
TRANSPARENTE. 

MÇ 30,0000 R$ 8,07 R$ 242,10 SEMANAL 

LARANJA 

LARANJA DE BOA QUALIDADE, 
NO PONTO DE MATURAÇÃO 
ADEQUADO PARA O 
CONSUMO, SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. 
ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

KG 215,0000 R$ 3,51 R$ 754,65 SEMANAL 

MAMÃO 
FORMOSA 

MAMÃO NO PONTO DE 
MATURAÇÃO ADEQUADO 
PARA O CONSUMO, INTEIRO, 
ISENTO DE LESÕES E 
SUJIDADES, SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

KG 230,0000 R$ 6,21 R$ 1.428,30 SEMANAL 

MANDIOCA 

MANDIOCA BRANCA OU 
AMARELA, FRESCA E COM 
CASCA INTEIRA, NÃO 
FIBROSA, ISENTA DE 
UMIDADE, RAÍZES MEDIANAS, 
FIRME, COMPACTA, SABOR E 
CORCARACTERÍSTICAS DA 
ESPÉCIE, ISENTA DE 
ENFERMIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, MATERIAL TERROSO 
E SUJIDADES E SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS, 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

KG 60,0000 R$ 8,13 R$ 487,80 SEMANAL 



TRANSPORTE. DE COLHEITA 
RECENTE. ACONDICIONADA 
EM SACO PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. 

MELANCIA 

MELANCIA FRESCA, DE BOA 
QUALIDADE, APRESENTANDO 
TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORME, 
ARREDONDADA OU 
ALONGADA, MADURA, COM 
CASCA LISA EM TONS DE 
VERDE OU RAJADA POR 
MANCHAS AMARELADAS, COM 
POLPA INTACTA E 
ABUNDANTE, FIRME, COM 
COLORAÇÃO RÓSEA, 
AVERMELHADA OU 
PURPÚREA, COM SEMENTES 
ESBRANQUIÇADAS OU 
PRETAS E SEM DANOS FÍSICOS 
E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE, 
LIVRE DE SUJIDADES. 
ACONDICIONADA EM CAIXAS 
DE POLIETILENO PARA 
ALIMENTOS. 

KG 200,0000 R$ 3,34 R$ 668,00 SEMANAL 

MILHO VERDE 
(IN NATURA) 

ESPIGA DE MILHO COM GRÃOS 
BEM DESENVOLVIDOS E 
NOVOS, MACIOS E LEITOSOS. 
OS GRÃOS DEVEM 
APRESENTAR COR 
AMARELADA CLARA, 
BRILHANTE, CRISTALINA E 
ISENTO DE DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO, ATÓXICO, 
TRANSPARENTE E 
RESISTENTE. LIVRE DE 
SUJIDADES. 

BDJ 30,0000 R$ 15,08 R$ 452,40 SEMANAL 

REPOLHO 

REPOLHO DE BOA 
QUALIDADE, COM FOLHAS 
VERDES, SEM TRAÇOS DE 
DESCOLORAÇÃO, 
TURGESCENTES, INTACTAS, 
FIRMES E BEM 
DESENVOLVIDAS. COM 
EXCELENTE GRAU DE 
LIMPEZA, APRESENTANDO 
FOLHAS LIMPAS, LIVRES DE 
TERRA, RESTOS VEGETAIS OU 
MATERIAIS ESTRANHOS. 

KG 100,0000 R$ 5,56 R$ 556,00 SEMANAL 

TOMATE 

PRODUTO ÍNTEGRO, SEM 
MANCHAS, PICADAS DE 
INSETOS OU SINAIS DE 
APODRECIMENTOS; ESTAR 
EM PONTO DE MATURAÇÃO 
PRÓPRIO PARA O CONSUMO. 

KG 100,0000 R$ 7,99 R$ 799,00 SEMANAL 

        TOTAL R$ 10.957,55   

DEZ MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS 

 



 

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. 

*Os preços apresentados na Chamada Pu blica sa o previamente definidos pela 

Entidade Executora, e sa o esses os preços que sera o praticados no a mbito dos 

contratos de aquisiça o de produtos da agricultura familiar, ou seja, o preço NÃO é 

critério de classificação, não há disputa de preços. 

2.1. Os ge neros alimentí cios a serem entregues ao contratante devem ser os definidos 

na Chamada Pu blica de compra, podendo ser substituí dos quando ocorrer a 

necessidade, desde que os produtos substituí dos constem na mesma Chamada 

Pu blica e sejam correlatos nutricionalmente e que a substituiça o seja atestada pelo 

Responsa vel Te cnico, que podera  contar com o respaldo do Conselho Estadual de 

Alimentaça o - CAE, conforme Art. 33 da Resoluça o FNDE/CD nº 6, de 8 de maio de 

2020. 

  

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. Transferido de forma automa tica, conforme Art. 47 Resoluça o FNDE/CD nº 6, de 

8 de maio de 2020. O FNDE transferira  recursos financeiros de forma automa tica, sem 

necessidade de conve nio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento conge nere, nos 

termos do disposto na Lei nº 11.947/2009, para aquisiça o exclusiva de ge neros 

alimentí cios. 

  

4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Os itens fornecidos devera o seguir os seguintes crite rios: 

4.1.1. Produto de origem vegetal in natura, dispensado a apresentaça o de 

certificados, ficando a  cargo da comissa o de ana lise a aprovaça o no momento da 

entrega das amostras dos produtos; 

4.1.2. Produto de origem animal, a documentaça o comprobato ria de Serviço de 

Inspeça o Sanita ria, podendo ser Municipal (SIM), Estadual (SIE) ou Federal (SIF); 

4.1.3. Produtos de origem vegetal processado e minimamente processados, 

o Alvara  Sanita rio; 

4.1.4. Sucos e Polpas de Frutas, o Certificado de registro no MAPA – Ministe rio de 

Agricultura, Pecua ria e Abastecimento; 

4.1.5. Em casos de serviços de processamento dos alimentos descritos no item 4.1.1, 

4.1.2 e 4.1.3 fiquem a  cargo de empresas terceirizadas, apresentar Certificação de 

Prestação de Serviço, Alvará Sanitário da Empresa prestadora, assim 



como, cadastro da empresa junto à AGRODEFESA e o Selo Nacional da 

Agricultura Familiar (SENAF) na embalagem dos itens; 

4.1.6. Produto qualificado como Sustentável ou Orgânico, a documentaça o 

comprobato ria da respectiva certificação de produção orgânica ou selo de 

sustentabilidade, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido 

cadastro no MAPA; 

  

5. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

5.1. As amostras dos ge neros alimentí cios especificados nesta Chamada Pu blica 

devera o ser entregues na Unidade Escolar COLEGIO ESTADUAL DA POLICIA 

MILITAR DE GOIÁS DE ITAUÇU situada a  rua cinco, esquina com a rua dez, nu mero 

trezentos e onze, Setor Cruzeiro do sul na cidade de Itauçu – Goia s, e-mail 

52024369@seduc.go.gov.br, fone: 3378-1465,  para avaliaça o e seleça o dos produtos 

a serem adquiridos, as quais devera o ser submetidas a testes necessa rios. 

5.2. Sera  obrigato ria a apresentaça o de amostras do ge nero alimentí cio solicitado. O 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar, apo s o encerramento da 

sessa o, tera  o prazo de 03 (tre s) dias u teis, apo s convocaça o para apresentaça o das 

amostras. 

5.3. O Presidente do Conselho Escolar designara  uma Comissa o com 03 (tre s) 

integrantes do Conselho Escolar ou Servidores da Unidade Escolar indicados por 

Portaria, para atesto, recebimento e aprovaça o dos alimentos, com a finalidade de 

avaliar as amostras, levando em consideraça o a qualidade, validade e especificaça o 

dos produtos descritos no Projeto de Venda, durante toda a vige ncia do contrato. Caso 

as amostras apresentadas na o sejam aprovadas, mediante as condiço es pre -

estabelecidas no procedimento de testes, o fornecedor sera  desclassificado. 

5.4. Os integrantes indicados, respeitando o poder discriciona rio, buscando atender o 

anseio pu blico de obter alimentos de qualidade, tera o a obrigaça o de emitir 

um Relato rio de Aprovaça o dos ge neros alimentí cios recebidos ou emitir uma 

Declaraça o rejeitando os mesmos quando esses na o atenderem os requisitos 

estabelecidos no Projeto de Venda; em que as participantes tera o o direito do 

contradito rio e ampla defesa no prazo de 03 (tre s) dias u teis. 

  

6. DO LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

6.1. Os ge neros alimentí cios devera o ser entregues na Unidade Escolar do COLEGIO 

ESTADUAL DA POLICIA MILITAR DE GOIÁS DE ITAUÇU situada a  rua cinco, esquina 

com a rua dez, nu mero trezentos e onze, Setor Cruzeiro do sul na cidade de Itauçu – 

Goia s, e-mail 52024369@seduc.go.gov.br, fone: 3378-1465, de acordo com o 

mailto:52024369@seduc.go.gov.br
mailto:52024369@seduc.go.gov.br


cronograma expedido pela Unidade Escolar, nos locais e datas discriminadas, no qual 

se atestara  o seu recebimento. 

  

7. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O presente Contrato tera  vige ncia de 07 (sete) meses, iniciados da data da 

assinatura, estando sua efica cia condicionada a  efetiva publicaça o na imprensa oficial. 

  

8. PAGAMENTO 

8.1. O pagamento sera  efetuado no prazo de ate  30 (trinta) dias corridos e efetuado 

por meio de Transfere ncia Banca ria, Cheque, Carta o de Cre dito, conforme a 

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais, 

devidamente atestadas, uma vez concluí do o processo legalmente adotado pelo 

Conselho Escolar, para soluça o de seus de bitos, obedecida a ordem cronolo gica de 

pagamento a que se refere o Decreto Estadual nº 9.561/2019; 

8.2. O contratado devera  providenciar os meios necessa rios para recebimentos dos 

valores devidos pelo contratante, sendo responsa vel pela abertura de conta banca ria 

em instituiça o financeira e disponibilizaça o de meios para recebimento via carta o de 

cre dito. 

8.3. As despesas decorrentes do presente contrato correra o a  conta das seguintes 

dotaço es orçamenta rias: 

  

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE 

2024.2401.12.306.1008.2019.03.17610156.50.0000 Tesouro Estadual 

2024.2401.12.306.1008.2019.03.15520109.50.0000 Federal 

  

9. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS 

9.1. O contrato podera  ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto 

no Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21: 

I - unilateralmente pela Administraça o: 

a) quando houver modificaça o do projeto ou das especificaço es, para melhor 

adequaça o te cnica a seus objetivos; 

b) quando for necessa ria a modificaça o do valor contratual em decorre ncia de 

acre scimo ou diminuiça o quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 

Lei; 



9.2. A CONTRATADA ficara  obrigada a aceitar, nas mesmas condiço es contratuais 

acre scimos ou supresso es que se fizerem necessa rias no quantitativo do objeto 

contratado ate  o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme 

disposto no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21; 

9.3. Tanto os acre scimos quanto as supresso es possuem o limite de 25%, 

unilateralmente, do valor inicial do contrato. 

  

10. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

10.1. A vige ncia do contrato sera  de 7 (sete) meses, durante os quais os valores 

contratados sera o fixos e irreajusta veis, conforme o disposto no art. 2º da Lei Federal 

nº 10.192/01. Fica estabelecido que o reajuste so  podera  ocorrer apo s o intervalo 

mí nimo de 1 (um) ano, contado a partir da data de apresentaça o da proposta ou da 

u ltima repactuaça o, nos termos do Art. 135 da Lei nº 14.133/21, que preve  

repactuaço es apenas em perí odos superiores a 1 (um) ano. 

  

11. CONTROLE E EXECUÇÃO DO CONTRATO - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

11.1. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administraça o especialmente designados, 

ou pelos respectivos substitutos: 

a) O fiscal do contrato anotara  em registro pro prio todas as ocorre ncias relacionadas 

a  execuça o do contrato, determinando o que for necessa rio para a regularizaça o das 

faltas ou dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informara  a seus superiores, em tempo ha bil para a adoça o das 

medidas convenientes, a situaça o que demandar decisa o ou provide ncia que 

ultrapasse sua compete ncia. 

c) O fiscal do contrato sera  auxiliado pelos o rga os de assessoramento jurí dico e de 

controle interno da Administraça o, que devera o dirimir du vidas e subsidia -lo com 

informaço es relevantes para prevenir riscos na execuça o contratual. 

11.1. Os produtos devem ser compatí veis com as refere ncias descritas; 

11.2. No ato da entrega nenhum dos produtos podera  estar com mais de 60 dias de 

fabricaça o; 

11.3. Os produtos devera o ser de primeira qualidade e devera o ter prazo de validade 

de no mí nimo de 3 (tre s) meses a contar a data do recebimento; 

11.4. CABERÁ AOS GRUPOS FORMAIS, INFORMAIS E INDIVIDUAIS 



11.4.1. Informar a  Coordenaça o Regional, o valor dos contratos ja  assinados em outras 

COORDENAÇO ES REGIONAIS/UNIDADES ESCOLARES, para que, dessa forma possa 

ser calculado o valor de contratos a serem assinados, conforme o nu mero de 

associados, respeitando o limite de cada um, conforme Art. 39 da Resoluça o nº 21, de 

16 de novembro de 2021, que altera a Resoluça o CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020; 

11.4.1.1. CASO o valor apresentado pelas Cooperativas de Contratos assinados em 

outras UEx (Unidades Executoras de mesma Coordenaça o ou de outras 

Coordenaço es) ultrapasse o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP/Ano/E.Ex, os interessados devera o ser INABILITADOS convocando o pro ximo 

participante, ou, CASO na o tenha outro participante, DEVERÃO realizar nova 

Chamada e aguardar os 20 (vinte) dias corridos apo s a publicaça o para a sessa o 

pu blica. 

11.4.1.2. Conferir as alteraço es contidas na Resoluça o nº 21, de 16 de novembro de 

2021, que altera a Resoluça o CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020 justamente no que 

diz respeito ao art.39, da referida norma, ajustando no que couber; 

11.5. CABERÁ AO PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR 

11.5.1. Nomear o GESTOR DE CONTRATO DA UEx – UNIDADE EXECUTORA para gerir 

e fiscalizar o contrato; 

11.5.2. Comparecer no dia, local e hora rio conforme convocaça o da Coordenaça o 

Regional disposta no item 10.6.1, munido das seguintes documentaço es: Edital, 

Projeto de Vendas, documentaça o do fornecedor habilitado (Envelopes nº 1 e 2) e Ata 

de sessa o pu blica para certificaça o da HABILITAÇA O DO FORNECEDOR para 

assinarem o Contrato e enviar o Extrato assinado para a Coordenaça o. 

11.6. CABERÁ À COORDENAÇÃO REGIONAL 

11.6.1. Convocar todas as Unidades Escolares (Unidades Executoras – UEx) em um 

u nico dia e local para a assinatura dos contratos, devendo RESPEITAR O VALOR 

MA XIMO de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex, conforme disposto 

no item 14.2 tanto para os Grupos Formais, Individuais e Informais; 

11.6.2. Convocar todos os participantes dos Grupos Formais, Informais e Individuais 

considerados HABILITADOS e as Unidades Escolares em um único dia, informando o 

local, e hora rio para a assinatura dos contratos. 

11.6.3. A administraça o pu blica, via SEDUC, Coordenaça o Regional de Educaça o e/ou 

Unidade Escolar, podera  a qualquer momento realizar visita in loco nos locais de 

produça o dos alimentos. 

  

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 



12.1. O (s) selecionado (s) sera  (a o) convocado (s), para no prazo de ate  03 (tre s) dias, 

assinar o (s) contrato (s). 

12.2. Caso o (s) Convocado (s) na o cumpra (m) o prazo estipulado, o selecionado 

devera  ser desclassificado, e o segundo selecionado devera  ser convocado. 

  

13. APÓS A ASSINATURA DOS CONTRATOS 

13.1. CABERÁ A COORDENAÇÃO REGIONAL, no prazo ma ximo de 03 (tre s) dias apo s 

a assinatura dos contratos, anexar de uma u nica vez, o RELATO RIO (totalizando os 

valores por fornecedor e geral por CRE) e seus EXTRATOS DE CONTRATO no Processo 

Principal da Chamada Pu blica, conforme MODELO NO SITE para publicaça o a ser 

realizado pela Gere ncia de Licitaça o; 

13.2. CABERÁ À GERÊNCIA DE LICITAÇÃO/SEDUC - (Secretaria de Estado da 

Educação/Coordenação Regional como Entidade Executora), realizar a 

disponibilizaça o de todos os contratos assinados e enviar para publicaça o no Dia rio 

Oficial. 

13.3. CABERÁ À GERÊNCIA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - GAESC JUNTO AOS 

CONSELHOS ESCOLARES, a fiscalizaça o e acompanhamento na execuça o dos 

Contratos, visto serem os O rga os solicitantes da compra e Gestores dos Contratos. 

  

14. DA RESCISÃO DE CONTRATO 

14.1. Podera  ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificaça o ou 

interpelaça o judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobserva ncia de qualquer de suas condiço es; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 Todos os encargos decorrentes da execuça o do ajuste sa o de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, que devera  fornecer os produtos de acordo com 

as especificaço es, condiço es e prazos previstos; 

15.2 A CONTRATADA devera  manter as condiço es de habilitaça o durante o perí odo de 

fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e 

indiretamente, sobre os produtos adquiridos; 



15.3 A CONTRATADA tambe m devera  cumprir todas as condiço es constantes deste 

Termo de Refere ncia e responder todas as consultas que a contratante realizar no que 

se refere ao atendimento do objeto; 

15.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos 

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 

15.5 A qualidade dos produtos devera  ser rigorosamente a quele descrito neste 

TERMO DE REFERE NCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE 

FORNECIMENTO, na o sendo aceito em nenhuma hipo tese, outro diverso daqueles. 

  

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o 

recebimento dos ge neros alimentí cios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues; 

16.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execuça o do objeto; 

16.3 Efetuar o recebimento dos ge neros alimentí cios, verificando se eles esta o em 

conformidade com o Termo de Refere ncia e as amostras apresentadas e o solicitado, 

incluindo relato rio de acompanhamento dos serviços. 

16.4 Acompanhar e fiscalizar a execuça o dos serviços, por meio de um servidor 

especialmente designado por portaria, como representante da Administraça o, nos 

termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, exigindo seu fiel e total cumprimento. 

16.5 Realizar os atos relativos a  cobrança do cumprimento pela Contratada das 

obrigaço es contratualmente assumidas e aplicar sanço es, garantida a ampla defesa e 

o contradito rio, decorrentes do descumprimento das obrigaço es contratuais. 

16.6 Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execuça o dos serviços. 

16.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente 

identificados, aos locais onde ira o executar suas atividades. 

16.8 Prestar as informaço es necessa rias ao desenvolvimento dos trabalhos. 

16.9 Comunicar prontamente a  Contratada, qualquer anormalidade no objeto do 

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso na o esteja de acordo 

com as especificaço es e condiço es estabelecidas no Termo de Refere ncia. 

16.10 Notificar previamente a  Contratada, quando da aplicaça o de sanço es 

administrativas. 

16.11 Efetuar o pagamento a  Contratada, de acordo com o estabelecido no presente 

Termo de Refere ncia. 

16.12 Exigir a fiel observa ncia dos produtos fornecidos, registrando todas as 

ocorre ncias e as deficie ncias verificadas em relato rio, cuja co pia sera  encaminhada a  



empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correça o das irregularidades 

apontadas. 

16.13 A Contratante devera  efetuar o pagamento a  CONTRATADA, apo s apresentaça o 

da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem como rejeitar, 

no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as 

especificaço es do edital e seus anexos. 

  

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Em caso de inexecuça o total ou parcial do contrato, a Administraça o podera  

aplicar ao contratado, garantido o direito a  ampla defesa e ao contradito rio, as sanço es 

previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, conforme o disposto a 

seguir: 

I - adverte ncia (art. 156, I, da Lei nº 14.133/2021); 

II - multa (art. 156, II, da Lei nº 14.133/2021); 

III - impedimento de licitar e contratar com a Administraça o por ate  3 (tre s) anos (art. 

156, III, da Lei nº 14.133/2021); 

IV - declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça o Pu blica, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja 

promovida a reabilitaça o, nos termos do art. 158, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.2. As sanço es previstas nos incisos I, III e IV do item 17.1 podera o ser aplicadas 

cumulativamente com a sança o prevista no inciso II, sendo assegurado ao contratado 

o direito de apresentar defesa pre via no respectivo processo administrativo, no prazo 

de 15 (quinze) dias u teis, conforme art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.3. A sança o de declaraça o de inidoneidade prevista no inciso IV do item 17.1 sera  

de compete ncia exclusiva do Ministro de Estado, do Secreta rio Estadual ou do 

Secreta rio Municipal, conforme o caso, observadas as disposiço es do art. 158 da Lei 

nº 14.133/2021. A defesa do interessado podera  ser apresentada no prazo de 10 (dez) 

dias u teis, contados da abertura de vista do processo, sendo a reabilitaça o possí vel 

apo s 2 (dois) anos da aplicaça o da sança o, conforme disposto no art. 158, §4º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O Edital da Chamada Pu blica podera  ser obtido no seguinte 

site: https://site.educacao.go.gov.br/licitacoes/, clicar em Chamada Pu blica; 

18.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar 

rural, conforme Art. 39 da Resoluça o nº 21, de 16 de novembro de 2021, que altera a 

https://site.educacao.go.gov.br/licitacoes/


Resoluça o CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, para a Alimentaça o Escolar devera  

respeitar o valor ma ximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

CAF/Ano/Entidade Executora, e obedecera  a s seguintes regras: 

I - Para a comercializaça o com Fornecedores Individuais e Grupos Informais, os 

contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais), por CAF/Ano/E.Ex; 

II - Para a comercializaça o com Grupos Formais o montante ma ximo a ser contratado 

sera  o resultado do nu mero de agricultores familiares, munidos de CAF Familiar, 

inscritos na CAF Jurí dica multiplicado pelo limite individual de comercializaça o, 

utilizando a seguinte fo rmula: 

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº 

de agricultores familiares (CAFs familiares) inscritos na CAF jurídica). 

§ 1º Cabe a s cooperativas e/ou associaço es que firmarem contratos com a EEx a 

responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos 

casos de comercializaça o com os grupos formais. 

§ 2º Cabe a s EEx a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual 

de venda nos casos de comercializaça o com os grupos informais e agricultores 

individuais. A estas, tambe m compete o controle do limite total de venda das 

cooperativas e associaço es, nos casos de comercializaça o com grupos formais. 

18.3. A aquisiça o dos ge neros alimentí cios sera  formalizada atrave s de um Contrato 

de Aquisiça o de Ge neros Alimentí cios da Agricultura Familiar para Alimentaça o 

Escolar que estabelecera  com clareza e precisa o as condiço es para sua execuça o, 

expressas em cla usulas que definam os direitos, obrigaço es e responsabilidades das 

partes, em conformidade com os termos da chamada pu blica e da proposta a que se 

vinculam, bem como do Capí tulo VI - Da Execuça o dos Contratos, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

18.4. A apresentaça o da proposta importa como plena aceitaça o de todas as cla usulas 

do Edital. 

18.5. Os casos omissos neste Termo de Refere ncia sera o dirimidos pela COMISSÃO 

JULGADORA DA UNIDADE ESCOLAR. 

 

 

 

 

 

 



MINUTA DE CONTRATO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 000/2025 

Processo Filho nº 202X.0000.000.0000 

1º semestre de 2025 

  

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

  

O (NOME DO CONSELHO ESCOLAR), pessoa jurí dica de direito privado, com sede a  

Rua (ENDEREÇO COMPLETO DO CONSELHO ESCOLAR) inscrita no CNPJ sob n.º 

(NU MERO), representada neste ato pelo (a) Presidente do Conselho Escolar, o (a) Sr. 

(a) (NOME PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR), doravante denominado 

CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 

individual), situado a  (ENDEREÇO COMPLETO DA COOPERATIVA E/OU , INCLUSIVE 

MUNICI PIO) inscrito no CNPJ sob n.º (NU MERO CNPJ), (para grupo formal), CPF sob 

n.º(NU MERO CPF) (grupos informais e individuais), doravante denominado (a) 

CONTRATADO (A), fundamentado nas disposiço es da Lei Federal nº 11.947/2009, na 

Resoluça o FNDE/CD nº 6, de 8 de maio de 2020, a Resoluça o nº 2, de 10 de março de 

2023, a Resoluça o FNDE/CD Nº 20 de 02 de dezembro de 2020, Resoluça o nº 21, de 

16 de novembro de 2021, Resoluça o nº 02, de 10 de março de 2023 e Lei Federal 

nº 14.133/2021, e tendo em vista o que consta na Chamada Pu blica nº 000/2024, 

resolvem celebrar o presente contrato mediante as cla usulas que seguem: 

  

  

O CONSELHO ESCOLAR _____________________________________, inscrito no CNPJ sob nº 

_____________________________, pessoa jurí dica de direito privado, do (a) NOME DA 

UNIDADE ESCOLAR, sediada no municí pio de ____________________________/GO, 

jurisdicionada a COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 

________________________________- GO, representada neste ato pelo Presidente do Conselho 

Escolar, _______________, inscrito (a) no CPF nº ____________, Carteira de Identidade 

nº ___________, O rga o Emissor______ no uso de suas atribuiço es legais, e, considerando o 

disposto no art. 14, §1° da Lei Federal nº 11.947/2009, na Resoluça o FNDE/CD nº 6, 

de 8 de maio de 2020, a Resoluça o nº 2, de 10 de março de 2023, a Resoluça o 

FNDE/CD Nº 20 de 02 de dezembro de 2020, Resoluça o nº 21, de 16 de novembro de 

2021, Resoluça o nº 02, de 10 de março de 2023, Lei Federal nº 14.133/2021, o Manual 

de Aquisiça o de produtos da Agricultura Familiar para a Alimentaça o Escolar - PNAE, 

2ª ediça o, a Cartilha II da Agricultura Familiar e a Lei nº 5.764/1971 da Preside ncia 

da Repu blica sobre as Cooperativas, vem realizar Chamada Pu blica para aquisiça o de 
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ge neros alimentí cios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 

destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentaça o Escolar - para o 

período de janeiro a julho de 2025. Os Grupos Formais/Informais/Individuais 

devera o apresentar a documentaça o de Habilitaça o e o Projeto de Venda de ___.___ 

2025 (data da publicação nos jornais) ate  XXhXX min do dia __.__.2025 (data da 

sessão pública, até 1 min antes do horário da abertura), com abertura às XXhXX 

min, na sede do Conselho Escolar, situada a  (endereço completo), (e-

mail) e (telefone). 

  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Aquisiça o de ge neros alimentí cios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentaça o Escolar - 

PNAE, no Estado de Goia s, para alunos da rede de educaça o ba sica pu blica, 1º 

semestre de 2025, descritos no quadro previsto na Cla usula Quarta, todos de acordo 

com a Chamada Pu blica n. º 000/2025, o qual fica fazendo parte integrante do 

presente contrato, independentemente de anexaça o ou transcriça o. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente Contrato tera  vige ncia de 07 (sete) meses, iniciados da data da 

assinatura, estando sua efica cia condicionada a  efetiva publicaça o na imprensa oficial. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE DE VENDA 

3.1. O limite individual de venda de ge neros alimentí cios do CONTRATADO sera  de ate  

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente a  sua produça o, 

conforme Art. 39 da Resoluça o nº 21, de 16 de maio de 2021. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA: DO LOCAL DE ENTREGA, DA PERIODICIDADE, DA 

QUANTIDADE, DO VALOR, DA EMISSÃO DAS NOTAS FISCAIS 

4.1. Os ge neros alimentí cios devera o ser entregues na Unidade Escolar __________, 

situada a  __________, municí pio de _____________/GO, de acordo com o cronograma 

expedido pela Unidade Escolar, nos locais e datas discriminadas, no qual se atestara  o 

seu recebimento. 

4.2. Pelos ge neros alimentí cios ENTREGUES, nos quantitativos descritos abaixo (na 

tabela), de Ge neros Alimentí cios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) 

recebera  o valor total de R$ _____________ (_______________________ e compromete a 



fornecer os ge neros alimentí cios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE nas 

quantidades especificadas abaixo. 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-a  mediante apresentaça o do Termo de 

Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsa vel pela alimentaça o 

no local de entrega. 

b) O preço de aquisiça o e  o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no 

ca lculo do preço ja  devem estar incluí das as despesas com frete, recursos humanos e 

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdencia rios e quaisquer outras despesas necessa rias ao cumprimento das 

obrigaço es decorrentes do presente contrato. 

  

Produto Unidade, 

Maço, K 

ou L 

Quantidade Periodicidade de Entrega 

(dia ria, semanal ou 

quinzenal) 

Preço de Aquisiça o 

        Preço Unita rio Preço 

Total 

            

Valor Total do Contrato   

  

5. CLÁUSULA QUINTA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DO PAGAMENTO 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correra o a  conta das seguintes 

dotaço es orçamenta rias: 

 Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE 

2024.2401.12.306.1008.2019.03.17610156.50.0000 Tesouro Estadual 

2024.2401.12.306.1008.2019.03.15520109.50.0000 Federal 
 

  

5.2. O pagamento sera  efetuado no prazo de ate  30 (trinta) dias corridos e efetuado 

por meio de Transfere ncia Banca ria, Cheque, Carta o de Cre dito, conforme a 

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais, 

devidamente atestadas, uma vez concluí do o processo legalmente adotado pelo 

Conselho Escolar, para soluça o de seus de bitos, obedecida a ordem cronolo gica de 

pagamento a que se refere o Decreto Estadual nº 9.561/2019; 

5.3. O contratado devera  providenciar os meios necessa rios para recebimentos dos 

valores devidos pelo contratante, sendo responsa vel pela abertura de conta banca ria 



em instituiça o financeira e disponibilizaça o de meios para recebimento via carta o de 

cre dito. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA: DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS 

6.1. O contrato podera  ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto 

no Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

6.1.1. Unilateralmente pela Administraça o: 

a) quando houver modificaça o do projeto ou das especificaço es, para melhor 

adequaça o te cnica a seus objetivos; 

b) quando for necessa ria a modificaça o do valor contratual em decorre ncia de 

acre scimo ou diminuiça o quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 

Lei; 

6.1.2.Por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituiça o da garantia de execuça o; 

b) quando necessa ria a modificaça o do regime de execuça o da obra ou do serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificaça o te cnica da inaplicabilidade dos 

termos contratuais origina rios; 

c) quando necessa ria a modificaça o da forma de pagamento por imposiça o de 

circunsta ncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipaça o do pagamento em relaça o ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestaça o de fornecimento de bens ou execuça o de obra ou 

serviço; 

d) para restabelecer o equilí brio econo mico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do prí ncipe ou em decorre ncia de fatos imprevisí veis 

ou previsí veis de conseque ncias incalcula veis, que inviabilizem a execuça o do 

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiça o objetiva de 

risco estabelecida no contrato. 

6.3. Tanto os acre scimos quanto as supresso es possuem o limite de 25%, 

unilateralmente, do valor inicial do contrato. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DO RESSARCIMENTO 

7.1. O contratado sera  responsa vel pelos danos causados diretamente a  

Administraça o ou a terceiros em raza o da execuça o do contrato, e na o excluira  nem 

reduzira  essa responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento pelo contratante, 

conforme art. 120 da Lei 14.133/2021. 



  

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES 

  

8.1.1. Todos os encargos decorrentes da execuça o do ajuste sa o de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, que devera  fornecer os produtos de acordo com 

as especificaço es, condiço es e prazos previstos; 

8.1.2. A CONTRATADA devera  manter durante toda a execuça o do contrato, em 

compatibilidade com as obrigaço es por ele assumidas, todas as condiço es de 

habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, durante todo o perí odo de 

fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e 

indiretamente, sobre os produtos adquiridos; 

8.1.3. A CONTRATADA tambe m devera  cumprir todas as condiço es constantes do 

Termo de Refere ncia e responder todas as consultas que a contratante realizar no que 

se refere ao atendimento do objeto; 

8.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos 

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 

8.1.5. A qualidade dos produtos devera  ser rigorosamente a quele descrito no TERMO 

DE REFERE NCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, 

na o sendo aceito em nenhuma hipo tese, outro diverso daqueles. 

  

8.2. DA CONTRATANTE 

8.2.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o 

recebimento dos ge neros alimentí cios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues; 

8.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execuça o do objeto; 

8.2.3. Efetuar o recebimento dos ge neros alimentí cios, verificando se eles esta o em 

conformidade com o Termo de Refere ncia e as amostras apresentadas e o solicitado, 

incluindo relato rio de acompanhamento dos serviços; 

8.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execuça o da entrega dos produtos, por meio de um 

servidor especialmente designado por portaria, como representante da 

Administraça o, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, exigindo seu 

fiel e total cumprimento; 

8.2.5. Realizar os atos relativos a  cobrança do cumprimento pela Contratada das 

obrigaço es contratualmente assumidas e aplicar sanço es, garantida a ampla defesa e 

o contradito rio, decorrentes do descumprimento das obrigaço es contratuais; 

8.2.6. Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execuça o dos serviços; 



8.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente 

identificados, aos locais onde ira o executar suas atividades; 

8.2.8. Prestar as informaço es necessa rias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

8.2.9. Comunicar prontamente a  Contratada, qualquer anormalidade no objeto do 

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso na o esteja de acordo 

com as especificaço es e condiço es estabelecidas no Termo de Refere ncia; 

8.2.10. Notificar previamente a  Contratada, quando da aplicaça o de sanço es 

administrativas; 

8.2.11. Efetuar o pagamento a  Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de 

Refere ncia; 

8.2.12. Exigir a fiel observa ncia dos produtos fornecidos, registrando todas as 

ocorre ncias e as deficie ncias verificadas em relato rio, cuja co pia sera  encaminhada a  

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correça o das irregularidades 

apontadas; 

8.2.13. A Contratante devera  efetuar o pagamento a  CONTRATADA, apo s apresentaça o 

da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem como rejeitar, 

no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as 

especificaço es do edital e seus anexos. 

  

9. CLÁUSULA NONA: DA MULTA 

9.1. A multa aplicada apo s regular processo administrativo podera  ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, 

cobrada judicialmente, § 8º, art. 156 Lei  Federal nº 14.133/2021. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalizaça o do presente contrato ficara  a cargo do respectivo fiscal de Contrato 

da Unidade Escolar, da Coordenaça o Regional, da Secretaria de Estado da Educaça o, 

da Entidade Executora, da Gere ncia de Alimentaça o Escolar, do Conselho de 

Alimentaça o Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela 

legislaça o. 

  

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA LEGISLAÇÃO 

11.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.º 000/2025, pela 

Resoluça o CD/FNDE nº 6, de 08 de maio de 2020, Resoluça o nº 2, de 10 de março de 

2023 pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela Lei Federal nº 11.947/2009, em todos 
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os seus termos e alteraço es dadas com a Resoluça o n° 20, de 02 de dezembro de 2020 

e Resoluça o nº 21, de 16 de novembro de 2021. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO ADITIVO 

12.1. A CONTRATADA ficara  obrigada a aceitar, mediante acordo formal entre as 

partes, as mesmas condiço es contratuais acre scimos ou supresso es que se fizerem 

necessa rias no quantitativo do objeto contratado ate  o limite de 25% do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme disposto no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.2. Tanto os acre scimos quanto as supresso es possuem o limite de 25%, 

unilateralmente, do valor inicial do contrato. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. As comunicaço es com origem neste contrato devera o ser formais e expressas, 

por meio de carta, que somente tera  validade se enviada mediante registro de 

recebimento ou por e-mail, transmitido pelas partes. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO DE CONTRATO 

14.1. Este Contrato, desde que observada a  formalizaça o preliminar a  sua efetivaça o, 

consoante Cla usula De cima Terceira, podera  ser rescindido, de pleno direito, 

independentemente de notificaça o ou interpelaça o judicial ou extrajudicial, nos 

seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobserva ncia de qualquer de suas condiço es; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

15.1. Os preços sera o fixos e irreajusta veis durante a vige ncia do Contrato, de acordo 

com o art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/2001, contados da assinatura inicial do termo, 

ou do u ltimo reajuste, ressalvados pelo Art. 135, da Lei 14.133/21 que estipula 

repactuaço es em perí odos superiores a 1 (um) ano. 

15.2. Ultrapassado o perí odo 1 (um) ano o contrato podera  ser reajustado, em 

conseque ncia da variaça o do IPCA (I ndice de Preços ao Consumidor Amplo) do 

Sistema Nacional de I ndices de Preços ao Consumidor – SNIPC, de acordo com a 

fo rmula abaixo: 



R = P0 x [(IPCAn / IPCA0)-1] 

Onde: 

R = parcela de reajuste; 

P0 = Preço inicial do contrato no me s de refere ncia dos preços ou preço do contrato 

no me s de aplicaça o do u ltimo reajuste; 

IPCAn = nu mero do í ndice IPCA referente ao me s do reajuste; 

IPCA0 = nu mero do í ndice IPCA referente ao me s da data da proposta, u ltimo reajuste 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Pela inexecuça o total ou parcial do contrato a Administraça o podera , garantida 

a pre via defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanço es: 

I - adverte ncia; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica; 

V - a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientaço es dos o rga os de controle. 

16.3. A sança o prevista no inciso I do caput do artigo 155 da Lei 14.133/2021 sera  

aplicada exclusivamente pela infraça o administrativa prevista no inciso I do caput do 

art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, quando na o se justificar a imposiça o de 

penalidade mais grave. 

16.4. A sança o prevista no inciso II do caput do artigo 155 da Lei Federal 

14.133/2021, calculada na forma do edital ou do contrato, na o podera  ser inferior a 

0,5% (cinco de cimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contrataça o direta e sera  aplicada ao responsa vel 

por qualquer das infraço es administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
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16.5. A sança o prevista no inciso III do caput deste artigo sera  aplicada ao 

responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando na o se justificar a imposiça o de 

penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da 

Administraça o Pu blica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sança o, 

pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos. 

16.6. A sança o prevista no inciso IV do caput deste artigo sera  aplicada ao 

responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infraço es administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposiça o de penalidade mais grave que a sança o referida no § 4º deste artigo, e 

impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o Pu blica 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e 

ma ximo de 6 (seis) anos. 

16.7. A sança o estabelecida no inciso IV do caput do artigo 156 da Lei Federal 

14.133/2021 sera  precedida de ana lise jurí dica e observara  as seguintes regras: 

I - quando aplicada por o rga o do Poder Executivo, sera  de compete ncia exclusiva de 

ministro de Estado, de secreta rio estadual ou de secreta rio municipal e, quando 

aplicada por autarquia ou fundaça o, sera  de compete ncia exclusiva da autoridade 

ma xima da entidade; 

II - quando aplicada por o rga os dos Poderes Legislativo e Judicia rio, pelo Ministe rio 

Pu blico e pela Defensoria Pu blica no desempenho da funça o administrativa, sera  de 

compete ncia exclusiva de autoridade de ní vel hiera rquico equivalente a s autoridades 

referidas no inciso I do § 6º, da Lei Federal 14.133/2021, na forma de regulamento. 

16.8 As sanço es previstas nos incisos I, III e IV do artigo 156 da Lei Federal 

14.133/2021 podera o ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II 

do caput deste artigo. 

16.9. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda 

desse valor, a diferença sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada 

judicialmente. 

16.10. A aplicaça o das sanço es previstas no caput deste artigo na o exclui, em hipo tese 

alguma, a obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica. 

16.11. Na aplicaça o da sança o prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, sera  

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data 

de sua intimaça o. 

16.12. A aplicaça o das sanço es previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 

Lei requerera  a instauraça o de processo de responsabilizaça o, a ser conduzido por 
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comissa o composta de 2 (dois) ou mais servidores esta veis, que avaliara  fatos e 

circunsta ncias conhecidos e intimara  o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias u teis, contado da data de intimaça o, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

16.13. Em o rga o ou entidade da Administraça o Pu blica cujo quadro funcional na o seja 

formado de servidores estatuta rios, a comissa o a que se refere o caput do artigo 156 

sera  composta de 2 (dois) ou mais empregados pu blicos pertencentes aos seus 

quadros permanentes, preferencialmente com, no mí nimo, 3 (tre s) anos de tempo de 

serviço no o rga o ou entidade. 

16.14. Na hipo tese de deferimento de pedido de produça o de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensa veis pela comissa o, o licitante ou o contratado 

podera  apresentar alegaço es finais no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data 

da intimaça o. 

16.15. Sera o indeferidas pela comissa o, mediante decisa o fundamentada, provas 

ilí citas, impertinentes, desnecessa rias, protelato rias ou intempestivas. 

16.16. A prescriça o ocorrera  em 5 (cinco) anos, contados da cie ncia da infraça o pela 

Administraça o, e sera : 

I - interrompida pela instauraça o do processo de responsabilizaça o a que se refere 

o caput do artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021; 

II - suspensa pela celebraça o de acordo de lenie ncia previsto na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisa o judicial que inviabilize a conclusa o da apuraça o 

administrativa. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

17.1. E  competente o Foro da Comarca de (CIDADE/MUNICI PIO) para dirimir 

qualquer controve rsia que se originar deste contrato. 

17.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 

duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

  

  

(MUNICI PIO/UF), ____de____________ de 2025. 

 

_______________________________________________________________________ 

CONTRATADO (S) /CPF (Individual ou Grupo Informal) 
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_______________________________________________________________________ 

CONTRATADA/CNPJ (Grupo Formal) 

_______________________________________________________________________ 

PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR /CNPJ 

_______________________________________________________________________ 

(NOME DA UNIDADE ESCOLAR) 

TESTEMUNHAS: 

1. _____________________________________________CPF:____________________ 

2. ______________________________________________CPF:___________________ 

 


